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CONSELHO NACIONAL DE EDUCAGAO
CAMARA DE EDUCAGAO BASICA

RESOLUCAO N° 1, DE 27 DE MARCO DE 2008

Define os profissionais do magistério, para efeito da aplicacdo do
art. 22 da Lei n® 11.494/2007, que regulamenta o Fundo de
Manutencdo e Desenvolvimento da Educacdo Bésica e de
Valorizacdo dos Profissionais da Educac&o - FUNDEB.

A Presidenta da Camara de Educacdo Basica do Conselho Nacional de Educag&o, no
uso de suas atribui¢cdes legais, e de conformidade com o disposto na alinea "c" do 8 1° do artigo
9° da Lei n® 4.024/61, com a redacdo dada pela Lei n° 9.131/95, com fundamento no Parecer
CNE/CEB n° 24/2007, homologado por despacho do Senhor Ministro de Estado da Educacdo,
publicado no DOU de 24/3/2008, resolve:

Art.1° Para aplicacdo do inciso Il do paragrafo Unico do art. 22 da Lei n°® 11.494/2007, que
regulamenta o Fundo de Manutencédo e Desenvolvimento da Educacédo Basica e de Valorizacdo
dos Profissionais da Educacdo - FUNDEB, para efeito da destinagcdo ao pagamento da
remuneragdo dos profissionais do magistério da Educacdo Basica em efetivo exercicio na rede
publica de, pelo menos, 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos, sédo
considerados profissionais do magistério os indicados nos artigos 2° a 7° desta Resolucao, que
tiverem seu ingresso mediante concurso publico especifico e, excepcionalmente, contratacdo ou
designacéo de acordo com legislagdo e normas que regem o respectivo sistema de ensino.

Art. 2° Integram o0 magistério da Educacéo Basica, nas etapas da Educacao Infantil e dos
anos iniciais do Ensino Fundamental, os docentes habilitados em curso Normal de nivel médio,
em curso Normal Superior e em curso de Pedagogia, assim como em programa especial
devidamente autorizado pelo respectivo sistema de ensino.

Art. 3° Integram o magistério da Educacéo Basica, nas etapas dos anos finais do Ensino
Fundamental e do Ensino Médio, os docentes habilitados em cursos de licenciatura plena e em
Programa Especial de Formacgédo Pedagdgica de Docentes.

Art. 4° Integram o magistério da Educacao Béasica, de componentes profissionalizantes do
Ensino Médio integrado com a Educacéo Profissional Técnica de nivel médio, os docentes:

| - habilitados em cursos de licenciatura plena e em Programas Especiais de Formacédo
Pedagdgica de Docentes;

Il - pés-graduados em cursos de especializacdo para a formacdo de docentes para a
Educacéo Profissional Técnica de nivel médio, estruturados por area ou habilitacdo profissional;

lIl - graduados bacharéis e tecnélogos com diploma de Mestrado ou Doutorado na area
do componente curricular da Educacao Profissional Técnica de nivel médio.

Art. 5° Integra o magistério da Educacdo Béasica, na modalidade de Educacao Especial,
para alunos com deficiéncia auditiva e da fala, além do licenciado, o docente Instrutor de LIBRAS -
Lingua Brasileira de Sinais.

Art. 6° Integra 0 magistério da Educacéo Béasica, na modalidade de Educacéo Indigena, o
docente professor indigena sem prévia formacdo pedagdgica, até que possua a formacdo
requerida, garantida sua formagao em servigo.

Paragrafo Unico. Analogamente, na mesma condic¢ado, integra o magistério da Educacao
Béasica o docente professor de comunidade quilombola.

Art. 7° Excepcionalmente, podem ser considerados docentes integrantes do magistério da
Educacdo Basica, para efeito da destinagcdo de recursos nos termos do artigo 22 da Lei n°
11.494/2007:

| - na Educacéo Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental:

os profissionais ndo habilitados, porém, autorizados a exercer a docéncia pelo 6rgéo
competente do respectivo sistema de ensino, em carater precario e provisorio;



Associacgdo Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior

//‘&:’ \ SCS N £ . )
Quadra 07 Bloco "A" Sala 526 - Ed. Torre do Patio Brasil Shopping
\\\ \\\ mﬂ ng_/l'l ] El t@ 70.307-901 - Brasilia - DF
0 Tel.: (61) 3322-3252 Fax: (61) 3224-4933
—
\¥)—‘¢/

E-Mail: abmes@abmes.org.br Home Page: http://www.abmes.org.br

Il - nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio: os graduados bacharéis e
tecndlogos que, na falta de licenciados, recebem autorizagdo do érgdo competente de cada
sistema de ensino, em carater precario e provisoério, para exercer a docéncia;

Il - no Ensino Médio integrado com a Educacao Profissional Técnica de nivel médio:

a) os graduados bacharéis e tecnologos que, na falta de licenciados, recebem
autorizacdo do 6rgdo competente de cada sistema, em carater precario e provisorio, para exercer
a docéncia e aos quais se proporcione formacéo pedagdgica em servico;

b) os profissionais experientes, ndo graduados, que forem devidamente autorizados a
exercer a docéncia pelo 6rgdo competente, em carater precério e provisorio, desde que
preparados em servigco para esse magisteério.

Art. 8° Integram o magistério da Educacdo Basica os profissionais que ddo suporte
pedagdgico direto ao exercicio da docéncia, exercendo as fun¢bes de diregdo ou administracdo
escolar, planejamento, inspecao, supervisao, orientacdo educacional e coordenacéo pedagogica:

| - os licenciados em Pedagogia ou os formados em nivel de pés-graduacao;

Il - os docentes designados nos termos de legislacdo e normas do respectivo sistema de
educacao.

Art. 9° A definicdo, nos termos desta Resolucdo, de quem sdo os profissionais do
magistério da Educacédo Basica € unicamente para efeito de compreenséo e aplicacao do inciso Il
do parégrafo Gnico do artigo 22 da Lei n° 11.494/2007, referente & destinagédo de, pelo menos,
60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos no pagamento da remuneracao
dos profissionais do magistério da Educacdo Béasica em efetivo exercicio na rede publica, ndo
tendo nenhum alcance ou relagdo com acesso, promogao, jornada de trabalho, aposentadoria ou
guaisquer outros aspectos referentes a carreiras de magistério das redes publicas de ensino,
matérias estas tratadas pela legislacédo respectiva, Federal, Estadual, do Distrito Federal e dos
Municipios.

Art. 10. Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as
disposicbes em contrario.

CLELIA BRANDAO ALVARENGA CRAVEIRO
(DOU N° 60, 28/3/2008, SECAO 1, P. 14)



